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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDRESSA FEITOSA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO ROBERTO CARRERA - SP430364

CRISTHIAN SERIPIERRI DE OLIVEIRA - SP497183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Andressa Feitosa de 
Souza, condenada à pena de 3 anos, 10 meses e 20 dias de 
reclusão em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, V, da Lei n. 
11.343/2006). A defesa pleiteia a conversão da pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos, alegando constrangimento 
ilegal pela imposição do regime semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a paciente 
preenche os requisitos legais para a conversão da pena privativa 
de liberdade em pena restritiva de direitos, nos termos do art. 44 
do Código Penal; (ii) definir se o regime semiaberto foi 
corretamente fixado, considerando a quantidade de droga 
apreendida e as circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder, o que não se verifica no presente caso.
4. A fixação do regime inicial semiaberto foi adequadamente 
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fundamentada pelas instâncias ordinárias, em conformidade com 
os critérios dos arts. 33 e 59 do Código Penal, levando em 
consideração a quantidade expressiva de droga apreendida 
(21,420 kg de maconha), que justifica a imposição de regime 
mais gravoso, mesmo em se tratando de ré primária.
5. A quantidade de entorpecentes apreendida configura 
circunstância desfavorável, inviabilizando a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, conforme 
o disposto no art. 44, inciso III, do Código Penal.
6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 972 (HC 
111.840), declarou inconstitucional a imposição automática do 
regime fechado para crimes hediondos, mas determinou que o 
regime prisional deve ser fixado com base nas circunstâncias do 
caso concreto, o que foi observado pelo juízo de primeiro grau 
ao optar pelo regime semiaberto.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Andressa Feitosa de 
Souza, condenada à pena de 3 anos, 10 meses e 20 dias de 
reclusão em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, V, da Lei n. 
11.343/2006). A defesa pleiteia a conversão da pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos, alegando constrangimento 
ilegal pela imposição do regime semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a paciente 
preenche os requisitos legais para a conversão da pena privativa 
de liberdade em pena restritiva de direitos, nos termos do art. 44 
do Código Penal; (ii) definir se o regime semiaberto foi 
corretamente fixado, considerando a quantidade de droga 
apreendida e as circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admissível como substitutivo de 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder, o que não se verifica no presente caso.
4. A fixação do regime inicial semiaberto foi adequadamente 
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fundamentada pelas instâncias ordinárias, em conformidade com 
os critérios dos arts. 33 e 59 do Código Penal, levando em 
consideração a quantidade expressiva de droga apreendida 
(21,420 kg de maconha), que justifica a imposição de regime 
mais gravoso, mesmo em se tratando de ré primária.
5. A quantidade de entorpecentes apreendida configura 
circunstância desfavorável, inviabilizando a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, conforme 
o disposto no art. 44, inciso III, do Código Penal.
6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 972 (HC 
111.840), declarou inconstitucional a imposição automática do 
regime fechado para crimes hediondos, mas determinou que o 
regime prisional deve ser fixado com base nas circunstâncias do 
caso concreto, o que foi observado pelo juízo de primeiro grau 
ao optar pelo regime semiaberto.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 301-302).

O agravante alega a existência de constrangimento ilegal, consistente 
na inidoneidade da fixação do regime semiaberto para o cumprimento de pena, ao 
invés da conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direito.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

O regime inicial de cumprimento de pena da paciente foi assim 
fixado (e-STJ, fls. 271-272):

 

Infere-se do referido dispositivo legal que o quantum da pena privativa 
de liberdade não é o único fator determinante no momento da fixação 
do regime inicial de cumprimento da pena, devendo-se analisar 
conjuntamente a reincidência e as circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal.
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Nesse prisma, o Magistrado sentenciante fixou o regime semiaberto 
para o cumprimento inicial da pena, confere-se:

"A despeito do anterior entendimento consolidado por este juízo, 
de fixação do regime inicial fechado para o cumprimento de 
pena, tenho que o art. 2°, 5S' 1°, da Lei 8.072/90 — que 
determina que o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade imposta em razão da prática de crime hediondo dar-
se-á, necessariamente, no regime fechado — foi declarado 
inconstitucional pelo Plenário do Shpremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC 111.840 (Relator o Ministro Dias Tcifoli, 
sessão de 27/06/ 2012), de modo que a hediondez ou a 
gravidade abstrata do delito não obriga, por si só, o regime 
prisional mais gravoso, devendo o juízo, em atenção ao princípio 
constitucional da individualização da pena, observar a 
singularidade do caso concreto. Deste modo, ante a 
inconstitucionalidade de norma especial que determinava de 
forma taxativa a imposição de regime mais gravoso para o início 
do cumprimento da reprimenda, bem como considerando a 
reiterada jurisprudência do IJPR reconhecendo a 
inconstitucionalidade da norma penal especial que prevê regime 
mais gravoso ao crime de tr4fico, tenho que devem ser 
aplicadas, in casu, as normas gerais dos arts. 33 e 59 do CP, as 
quais têm aplicação subsidiária na falta de regulaçã'o em lei 
especial (ou sua declaração de inconstitucionalidade, tal como 
se observa na hipótese dos autos).

Neste sentido, a despeito da fixação de pena em patamar irferior 
a quatro anos, o que autorizaria, nos termos do art. 33 do CP, a 
concessão do regime aberto, tenho que a determinação do 
regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância 
dos critérios preconizados nos arts. 59 do CP e 42, da Lei n° 
11.343/06. Assim, considerando as circunstancias do crime e a 
considerável quantidade de droga, e com fundamento no art. 33, 
§ 3°, do CP, fixo como regime inicial de cumprimento depena o 
semiaberto" (mov. 116.1 — fls. 9) — Destaquei.

Ademais, conforme destacado pelo d. Procurador de Justiça, o 
Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão 
geral envolvendo o Tema 972 e fixou a seguinte tese:

"É inconstitucional a fixação ex lege, com base no art. 2°, § 1°, 
da Lei 8.072/1990, do regime inicial fechado, devendo o 
julgador, quando da condenação, ater-se aos parâmetros 
previstos no artigo 33 do Código Penal".

No caso em apreço, considerando de um lado a pena privativa de 
liberdade imposta (inferior a 4 anos) e a primariedade da apelante 
e de outro, a grande quantidade de droga apreendida, qual seja 
21,420 kg (vinte e um quilos, quatrocentos e vinte gramas) de 
maconha, o regime semiaberto se afigura indicado para o inicio 
do cumprimento da pena (art. 33, §2° e §3°, CP).

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. 
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
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DESFAVORÁVEL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INCABÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, 
necessário à prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado 
deve expor motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art. 33 
do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. O Tribunal de origem considerou as circunstâncias do caso 
concreto, em especial a quantidade e natureza do entorpecente 
apreendido (1,300 Kg de cocaína). Com efeito, mesmo sendo 
primário o agravante, o regime semiaberto é o adequado para o 
cumprimento da pena reclusiva, diante da aferição desfavorável 
da quantidade e natureza da droga aferidas na primeira fase da 
dosimetria.

3. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito mostra-se insuficiente, em razão da falta do atendimento 
do pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP), especificamente ante 
a quantidade das drogas apreendidas (HC 390.554/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.405.411/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CRISTHIAN SERIPIERRI DE OLIVEIRA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRESSA FEITOSA DE SOUZA (PRESO)
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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